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LEIS

LEI Nº 25.425, DE 4 DE AGOSTO DE 2025

Declara de utilidade pública o Instituto de Desenvolvimento de Saúde

São José, com sede no Município de Montes Claros.

O povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e eu, em seu nome, nos termos do § 8º do art. 70 da

Constituição do Estado de Minas Gerais, promulgo a seguinte lei:

Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública o Instituto de Desenvolvimento de Saúde São José, com sede no Município de

Montes Claros.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio  da  Inconfidência,  em  Belo  Horizonte,  aos  4  de  agosto  de  2025;  237º  da  Inconfidência  Mineira  e  204º  da

Independência do Brasil.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

LEI Nº 25.426, DE 4 DE AGOSTO DE 2025

Declara  de  utilidade  pública  a  Juventus  Associação  Desportiva  de

Janaúba, com sede no Município de Janaúba.

O povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e eu, em seu nome, nos termos do § 8º do art. 70 da

Constituição do Estado de Minas Gerais, promulgo a seguinte lei:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Juventus Associação Desportiva de Janaúba, com sede no Município de

Janaúba.
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Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio  da  Inconfidência,  em  Belo  Horizonte,  aos  4  de  agosto  de  2025;  237º  da  Inconfidência  Mineira  e  204º  da

Independência do Brasil.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

LEI Nº 25.427, DE 4 DE AGOSTO DE 2025

Declara de utilidade pública a Academia Muriaeense de Letras – Amle

–, com sede no Município de Muriaé.

O povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e eu, em seu nome, nos termos do § 8º do art. 70 da

Constituição do Estado de Minas Gerais, promulgo a seguinte lei:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Academia Muriaeense de Letras – Amle –, com sede no Município de

Muriaé.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio  da  Inconfidência,  em  Belo  Horizonte,  aos  4  de  agosto  de  2025;  237º  da  Inconfidência  Mineira  e  204º  da

Independência do Brasil.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

LEI Nº 25.428, DE 4 DE AGOSTO DE 2025

Declara de utilidade pública a Corporação Musical Lira São Sebastião,

com sede no Município de Itatiaiuçu.

O povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e eu, em seu nome, nos termos do § 8º do art. 70 da

Constituição do Estado de Minas Gerais, promulgo a seguinte lei:

Art.  1º  –  Fica  declarada  de  utilidade  pública  a  Corporação  Musical  Lira  São  Sebastião,  com sede  no  Município  de

Itatiaiuçu.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio  da  Inconfidência,  em  Belo  Horizonte,  aos  4  de  agosto  de  2025;  237º  da  Inconfidência  Mineira  e  204º  da

Independência do Brasil.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

LEI Nº 25.429, DE 4 DE AGOSTO DE 2025

Declara de utilidade pública a Associação de Moradores do Bairro das

Nações, com sede no Município de Guanhães.
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O povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e eu, em seu nome, nos termos do § 8º do art. 70 da

Constituição do Estado de Minas Gerais, promulgo a seguinte lei:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação de Moradores do Bairro das Nações, com sede no Município de

Guanhães.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio  da  Inconfidência,  em  Belo  Horizonte,  aos  4  de  agosto  de  2025;  237º  da  Inconfidência  Mineira  e  204º  da

Independência do Brasil.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

LEI Nº 25.430, DE 4 DE AGOSTO DE 2025

Declara  de  utilidade  pública  a  Associação  Esportiva  Marquinhos

Karatê – Aemk –, com sede no Município de Montes Claros.

O povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e eu, em seu nome, nos termos do § 8º do art. 70 da

Constituição do Estado de Minas Gerais, promulgo a seguinte lei:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação Esportiva Marquinhos Karatê – Aemk –, com sede no Município

de Montes Claros.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio  da  Inconfidência,  em  Belo  Horizonte,  aos  4  de  agosto  de  2025;  237º  da  Inconfidência  Mineira  e  204º  da

Independência do Brasil.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

LEI Nº 25.431, DE 4 DE AGOSTO DE 2025

Declara de utilidade pública a  Associação Comunitária  Família dos

Pequenos Produtores Rurais de Barreiras, com sede no Município de

São Romão.

O povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e eu, em seu nome, nos termos do § 8º do art. 70 da

Constituição do Estado de Minas Gerais, promulgo a seguinte lei:

Art.  1º  –  Fica  declarada  de  utilidade  pública  a  Associação  Comunitária  Família  dos  Pequenos  Produtores  Rurais  de

Barreiras, com sede no Município de São Romão.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio  da  Inconfidência,  em  Belo  Horizonte,  aos  4  de  agosto  de  2025;  237º  da  Inconfidência  Mineira  e  204º  da

Independência do Brasil.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário
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Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 46ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA,
EM 5/8/2025, ÀS 14 HORAS

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

Comunicações e atos da presidência. Apreciação de pareceres, requerimentos e indicações.

Votação  do Requerimento  nº  3.016/2023,  da  Comissão  dos Direitos  da  Mulher,  em que requer  seja  encaminhado ao

secretário de Estado de Governo pedido de informações sobre as políticas públicas existentes no Estado que estão disponíveis para o

atendimento prioritário e específico a mulheres negras. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do

Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação  do Requerimento  nº  3.021/2023,  da  Comissão  dos Direitos  da  Mulher,  em que requer  seja  encaminhado ao

secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre os serviços de saúde mental disponíveis para o atendimento específico e

prioritário de mulheres negras, detalhando-se onde eles se localizam e quais foram os atendimentos realizados por serviço nos últimos

quatro anos, ano a ano. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 3.137/2023, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado à presidente

da  Fundação  Hospitalar  do  Estado  de  Minas  Gerais  –  Fhemig  – pedido  de  informações  sobre  a  linha  de  cuidado das  pessoas

acometidas pela hanseníase nas Casas de Saúde Santa Izabel, Santa Fé, São Francisco de Assis e Padre Damião, esclarecendo se existe

equipe  própria  nessas  unidades  para  o atendimento  de  casos  de  urgência  e  emergência  e  especificando  o  número  de  médicos

plantonistas por turno; quais serviços de saúde de competência e atribuição da Fhemig foram interrompidos nos últimos 10 anos;

quantos  profissionais  de  saúde  especialistas  atendiam  em  2017  e  quantos  atendem  atualmente;  quais  serviços  de  reabilitação

oferecidos; quantos atendimentos foram realizados em 2023; quantos são os beneficiários de pensão especial,  garantida pela Lei

Federal nº 11.520, de 2007, bem como as ações adotadas para implementação do disposto no art. 4º dessa lei; quantos pacientes que

saíram das colônias estão inscritos e com acesso à linha de cuidado; e as razões para a não inclusão da Sra. Neli Alves de Assumpção

na linha de cuidados da Casa de Saúde Santa Izabel. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 3.462/2023, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado ao secretário

de Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre os critérios utilizados pela Superintendência de Gestão de

Vagas para o remanejamento de indivíduos privados de liberdade no âmbito do sistema prisional do Município de Juiz de Fora. A

Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 4.119/2023, da Comissão de Participação Popular, em que requer seja encaminhado ao diretor-

presidente da Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – pedido de informações sobre o derramamento de óleo na Represa de

Três Marias, ocorrido em 1º de outubro de 2023, com acionamento da sirene por volta das 13 horas, consubstanciadas em estudo para
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averiguar as responsabilidades sobre o aludido sinistro e a morte de espécies de peixes e outros animais ligada aos altos decibéis da

sirene, conforme relatado na 12º Reunião Extraordinária da comissão, em 2/10/2023. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do

requerimento.

Votação  do Requerimento  nº  4.127/2023,  da  Comissão  de  Participação  Popular,  em que requer  seja  encaminhado ao

secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre a situação do projeto executivo para a

pavimentação da Rodovia MG-214 e da Rodovia MG-211, com detalhamento do cronograma que está em elaboração, conforme

citado pelo representante da Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias – Seinfra – na 10ª Reunião Extraordinária,

que debateu a situação das Rodovias MG-214, no trecho que liga os Municípios de Senador Modestino e Capelinha, e MG-211, no

trecho que liga os Municípios de Capelinha e Setubinha. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 4.498/2023, da Comissão de Transporte, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre a forma como será aplicado e executado o montante de

R$5.800.000.000,00 no Triângulo Mineiro, com vistas a melhorar a trafegabilidade na região, conforme anúncio da secretaria de que é

titular, amplamente divulgado pelos meios de comunicação em 9/9/2023; e sobre o motivo do aumento das tarifas das praças de

pedágio,  de  responsabilidade  da  EPR  Triângulo,  tendo  em  vista  que  em  agosto  de  2023  foi  anunciado  o  valor  de  R$11,48,

posteriormente alterado para R$12,70. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 4.791/2023, da Comissão de Assuntos Municipais, em que requer seja encaminhado à diretor-

presidente da Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa – pedido de informações sobre os investimentos realizados no

Município de Ipatinga nos últimos cinco anos. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo

nº 1, que apresenta.

Votação  do  Requerimento  nº  4.810/2023,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que requer  seja  encaminhado ao

presidente da Fundação João Pinheiro – FJP –, ao diretor-geral da Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo

Horizonte – Agência RMBH – e ao diretor-geral da Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Vale do Aço – ARMVA

– em Ipatinga pedido de informações sobre a relação e a caracterização dos conflitos de limites entre municípios no Estado. A Mesa

da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  4.813/2023,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que requer  seja  encaminhado ao

presidente da Fundação João Pinheiro – FJP – pedido de informações detalhadas relativas a todos os pedidos de criação, fusão,

incorporação e desmembramento de municípios em Minas Gerais e aos municípios e comunidades que pleiteiam tais alterações. A

Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  5.406/2023,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que  requer  seja  encaminhado  à

diretora-geral da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais

– Arsae-MG – pedido de informações sobre a qualidade da água tratada pela Copasa Serviços de Saneamento Integrado do Norte e

Nordeste de Minas Gerais S/A – Copanor –, que abastece o Município de Cachoeira do Pajeú. A Mesa da Assembleia opina pela

aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  5.445/2023,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que requer  seja  encaminhado ao

diretor-presidente da Copasa Serviços de Saneamento Integrado do Norte e Nordeste de Minas Gerais S.A. – Copanor – pedido de

informações sobre o projeto, o custo e as previsões de início e término das obras da estação de tratamento de esgotos – ETE – do

Município de Cachoeira do Pajeú. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  6.070/2024,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que requer  seja  encaminhado ao

secretário de Estado de Saúde pedido de informações consubstanciadas na relação dos municípios que não receberão a segunda

parcela de recursos referentes ao Plano Estadual de Contingência para Enfrentamento das Arboviroses – PEC-Arbo –, com foco em
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dengue, chikungunya, zika e febre amarela, para o período de dezembro de 2023 a novembro de 2025, aprovado pela Deliberação

CIB-SUS/MG nº 4.414, de 18 de outubro de 2023. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  6.074/2024,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que requer  seja  encaminhado ao

secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre a gestão e monitoramento estadual da aplicação de defensivos UBV nos

municípios (fumacê), com o detalhamento e mapeamento do número de carros nos municípios, o diagnóstico da funcionalidade e

efetividade  de  nebulizadores  costais  motorizados  nas  cidades  e  a  relação  dos  investimentos  realizados  pelo  governo  estadual,

evidenciando  e  diferenciando  os  recursos  oriundos  do  Tesouro  estadual  daqueles  decorrentes  de  repasses  federais.  A Mesa  da

Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  6.075/2024,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que requer  seja  encaminhado ao

secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre a atuação das superintendências regionais de saúde na fiscalização e

aplicação dos planos de contingência para enfrentamento das arboviroses nos municípios e sobre as ações de apoio da secretaria de

que é titular aos municípios, em casos de falta de insumos, esclarecendo se há algum projeto de integração dos bancos de dados

relativos ao controle de arboviroses no Estado. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  6.354/2024,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que requer  seja  encaminhado ao

diretor-geral  do  Departamento  de  Edificações  e  Estradas  de  Rodagem  do  Estado  de  Minas  Gerais  –  DER-MG  –  pedido  de

informações sobre os critérios adotados para definir a responsabilidade pelos danos ocorridos no pavimento recém-construído no

trecho localizado entre Virgem da Lapa e Ijicatu, que compreende as Rodovias LMG-677 e MG-114, e sobre as ações adotadas pelo

governo do Estado a partir da devida responsabilização. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  6.356/2024,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que  requer  seja  encaminhado  à

diretora-geral da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário de Minas Gerais – Arsae-

MG – pedido de informações sobre o resultado das diligências dessa autarquia relacionadas à denúncia feita pelo vereador Vinícius

Rodrigues Amorim, do Município de Crisólita,  sobre desabastecimento e inconsistências  na qualidade da água na cidade,  cujos

serviços são prestados pela Copasa Serviços de Saneamento Integrado do Norte e Nordeste de Minas Gerais S/A – Copanor. A Mesa

da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  6.362/2024,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que requer  seja  encaminhado ao

diretor-geral  do  Departamento  de  Edificações  e  Estradas  de  Rodagem  do  Estado  de  Minas  Gerais  –  DER-MG  –  pedido  de

informações sobre as obras e os recursos orçamentários previstos para a Rodovia MG-211, no Vale do Mucuri, especificando-se os

segmentos objetos das intervenções, as melhorias a serem implementadas e o cronograma de execução. A Mesa da Assembleia opina

pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 6.849/2024, da Comissão de Participação Popular, em que requer seja encaminhado ao diretor-

geral do Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG – pedido de informações sobre

a  identificação  exata  dos  trechos  da  Rodovia  BR-367  sob  sua  jurisdição.  A Mesa  da  Assembleia  opina  pela  aprovação  do

requerimento.

Votação do Requerimento nº 6.854/2024, da Comissão de Participação Popular, em que requer seja encaminhado ao diretor-

geral do Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG – pedido de informações sobre

a existência de permissão para tráfego de caminhões tritrens em rodovias não pavimentadas.  A Mesa da Assembleia opina pela

aprovação do requerimento.

2ª Fase

Nenhuma proposição para apreciação nesta fase.
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3ª Fase

Pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 5/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA DE DEFESA DA HABITAÇÃO E
DA REFORMA URBANA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 11

HORAS DO DIA 5/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14 HORAS DO DIA 5/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER NA 3ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14 HORAS DO DIA 5/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimento nº 12.618/2025, da deputada Ana Paula Siqueira.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NA 3ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO DIA 5/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.
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2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projetos de Lei nºs 342/2023, da deputada Maria Clara Marra; e 1.946/2024, do deputado Rodrigo Lopes.

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 712/2015, do deputado Gustavo Valadares; 3.607/2022, do deputado Celinho Sintrocel; e

3.629/2025, do deputado Enes Cândido.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 12.401/2025, da deputada Carol Caram; e 12.612/2025, do deputado Antonio Carlos Arantes.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO

DIA 5/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único:  Projeto de Lei nº 3.928/2025, da deputada Maria Clara Marra;  e Requerimentos nºs 12.603, 12.604,

12.605, 12.608, 12.609 e 12.610/2025, da Comissão de Direitos Humanos; e 12.640/2025, da Comissão de Administração Pública.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN DO

DIA 5/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 14ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA E AGROINDÚSTRIA NA 3ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 5/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 518/2023, do deputado Marquinho Lemos; e 638/2023, do deputado Ricardo Campos.

Requerimentos nºs 12.134 a 12.159/2025, da deputada Ana Paula Siqueira; 12.206 e 12.208/2025, da Comissão de Minas e

Energia; 12.291/2025, da Comissão de Participação Popular; 12.295/2025, do deputado Antônio Carlos Arantes; 12.348/2025, da

deputada Lud Falcão; e 12.712/2025, do deputado Gustavo Santana.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO
NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 5/8/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 12.449, 12.452, 2.453 e 12.458/2025, da Comissão Extraordinária de Defesa da Habitação e da Reforma

Urbana; 12.572/2025, da deputada Andréia de Jesus; e 12.573 e 12.751/2025, do deputado Grego da Fundação.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública

Nos termos regimentais,  convoco  os deputados Delegado Christiano Xavier, Bruno Engler,  Eduardo Azevedo e Rafael

Martins, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 5/8/2025, às 10 horas, na Sala das Comissões, com a

finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão e de, em audiência pública, debater os impactos decorrentes da redução

e do corte no abastecimento das viaturas das forças de segurança pública no Estado.

Sala das Comissões, 4 de agosto de 2025.

Sargento Rodrigues, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Direitos Humanos

Nos  termos  regimentais,  convoco  as  deputadas  Andréia  de  Jesus  e  Amanda  Teixeira  Dias  e  os  deputados  Betão  e

Caporezzo, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 5/8/2025, às 10h30min, na Sala das Comissões, com

a finalidade de receber e votar proposições da comissão e de, em audiência pública, proceder à entrega do diploma referente ao voto

de congratulações com Marcelo Ladeia Colen Guterres, por sua atuação  na promoção da igualdade racial, visando prevenir, detectar e

corrigir práticas discriminatórias

Sala das Comissões, 4 de agosto de 2025.

Bella Gonçalves, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Esporte, Lazer e Juventude

Nos termos regimentais, convoco  os deputados Mário Henrique Caixa, Bosco e Vitório Júnior, membros da supracitada

comissão, para a reunião a ser realizada em 5/8/2025, às 15 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade de votar, em turno único,

o Requerimento nº 12.575/2025, do deputado Antonio Carlos Arantes, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 4 de agosto de 2025.

Coronel Henrique, presidente.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Participação Popular

Nos termos regimentais, convoco os deputados Marquinho Lemos, Arnaldo Silva, Doutor Jean Freire e Neilando Pimenta,

membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 5/8/2025, às 15 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade

de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 4 de agosto de 2025.

Ricardo Campos, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Nos  termos  regimentais,  convoco  as  deputadas  Ione  Pinheiro  e  Bella  Gonçalves  e  os  deputados  João  Magalhães  e

Noraldino Júnior, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 5/8/2025, às 16 horas, na Sala das Comissões,

com a finalidade de  receber, discutir e votar proposições da comissão e de debater, em audiência pública, a política estadual de

logística reversa.

Sala das Comissões, 4 de agosto de 2025.

Tito Torres, presidente.

MANIFESTAÇÕES

MANIFESTAÇÕES

A Assembleia  Legislativa  aprovou,  nos  termos  do  art.  103,  III,  “b”  a  “d”,  do  Regimento  Interno,  as  seguintes

manifestações:

de congratulações com a Associação Comercial e Industrial de Araguari – Acia – pelos seus 90 anos de existência como um

alicerce para o comércio e a indústria do município (Requerimento nº 12.014/2025, do deputado Raul Belém);

de congratulações com o Nunes Bar e Restaurante pela conquista do título de campeão da edição 2025 do Comida di

Buteco no Vale do Aço (Requerimento nº 12.042/2025, do deputado Lincoln Drumond);

de congratulações com os idealizadores do TremBier, Festival de Cerveja e Cultura de Tiradentes, pelo sucesso do evento

na edição de 2025 (Requerimento nº 12.126/2025, da Comissão Extraordinária de Turismo e Gastronomia);

de congratulações com a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – Jucemg – pelos 132 anos de relevantes serviços

prestados à sociedade mineira (Requerimento nº 12.296/2025, do deputado Antonio Carlos Arantes);

de congratulações com a Sicoob Cofal pelos 45 anos de sua fundação (Requerimento nº 12.298/2025, do deputado Antonio

Carlos Arantes);

de congratulações com a Sociedade Mineira Protetora dos Animais – SMPA – pelos 100 anos de atuação na defesa dos

animais e do meio ambiente (Requerimento nº 12.644/2025, da Comissão de Meio Ambiente);

de  congratulações  com  os  policiais  civis  que  participaram da  operação  realizada  no  Município  de  Tupaciguara,  em

3/7/2025, que resultou na apreensão de aproximadamente 7,5t de maconha e na prisão de três indivíduos por tráfico interestadual de

drogas,  conforme  Registro  de  Evento  de  Defesa  Social  –  Reds  –  nº  2025–030977188–001  (Requerimento  nº  12.650/2025,  da

Comissão de Segurança Pública);
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de congratulações com a equipe da Delegacia Especializada em Investigação e Repressão ao Furto, Roubo e Desvio de

Cargas – Depatri – pelo êxito na operação realizada no Centro de Belo Horizonte, em 26/6/25, em que foi efetuada a prisão em

flagrante de uma mulher de 29 anos na posse de uma mala com 11 barras de maconha e duas sacolas contendo substância em pó de

coloração branca análoga a cocaína (Requerimento nº 12.652/2025, da Comissão de Segurança Pública);

de congratulações com o 38° Batalhão da Polícia Militar de São João del-Rei pelos seus 20 anos de relevantes serviços

prestados à segurança pública e à sociedade mineira (Requerimento nº 12.654/2025, da Comissão de Segurança Pública);

de congratulações com o Senatus, sociedade de debates da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG –, pela exitosa

realização da II Copa Nacional de Debates, sediada em Belo Horizonte entre os dias 1º e 4/5/2025, que reuniu cerca de duzentos

estudantes  de  diferentes  estados,  promovendo  a  pluralidade  de  ideias,  o  pensamento  democrático  e  a  excelência  acadêmica

(Requerimento nº 12.674/2025, da Comissão de Educação);

de congratulações com a Sra. Marli Cordeiro de Andrade e o Sr. Paulo Henrique Silva pela idealização e pelos impactos

relevantes na educação do Estado dos projetos Criança Que Lê Constrói uma Sociedade Melhor a Cada Página; Jovem Que Lê o

Mundo; e Família Que Lê, executados em dezenas de escolas públicas e associações de pais e amigos dos excepcionais – Apaes – no

Estado,  e  pela  compreensão  de  a  que  alfabetização  se  dá  pela  leitura  e  não  pela  escrita,  de  que  a  escrita  é  consequência  da

compreensão e interpretação social dos fatos e de que o sujeito multidimensional requer atenção, afeto e estímulo para despertar seus

potenciais (Requerimento nº 12.675/2025, da Comissão de Educação);

de repúdio à empresa Nexa Resources S.A. pela ausência de indicação de representantes, mesmo diante de convite prévio e

em tempo hábil, para participação na audiência pública da comissão que teve como objetivo debater os impactos de sua atuação sobre

os trabalhadores, o meio ambiente e a população da Zona da Mata (Requerimento nº 12.683/2025, da Comissão do Trabalho);

de congratulações com as blogueiras mirins Ana Clara Pereira Silva, Anny Vitória Oliveira Machado, Camila Rodrigues

Carvalho, Camilly Victoria Pereira da Silva,  Eloá Rodrigues Rocha, Gabriely Maria Araújo,  Laryssa Emanuelly Pereira Rabelo,

Lavínia Vitória dos Santos Silva, Maya Santos da Silva Franco, Sara Ketlin Carvalho, Emanuelle Franklin Gonçalves Romão, Laura

Medeiros Mendes Ignácio, Emanuelly Vitória Abreu Silva, Izabella Luíza André dos Santos, Ana Laura André dos Santos, Alice dos

Santos e Cecília Carvalho, de Vespasiano, pelo trabalho realizado em evento promovido em 8/6/2025, nesse município, para mobilizar

a comunidade local a fim de ajudar no tratamento da jovem Mirely (Requerimento nº 12.698/2025, da Comissão de Esporte);

de  congratulações  com  Bloco  Banho  de  Xêro  pela  valorização  das  religiões  de  matriz  africana,  pela  celebração  da

ancestralidade e pela importante contribuição ao Carnaval de rua de Belo Horizonte (Requerimento nº 12.702/2025, da Comissão de

Cultura);

de congratulações com o Sr. Ciro Daniel de Souza Pereira da Silva pela obra literária  Inovar para liderar:  construindo

organizações à prova de crises, publicada pela Editora Lisboa, que reuniu coautores de várias localidades, na perspectiva de que

líderes e empreendedores podem cultivar uma cultura de adaptação contínua (Requerimento nº 12.703/2025, da Comissão de Cultura);

de congratulações com as Sras. Ana Paula Alvim, Ângela Maria Álvares Lapidus, Cíntia Aparecida de Abreu, Clarisce

Aparecida Gontijo,  Cleia Paula Lopes,  Cristiane C. Romano,  Edwirges Graciela Costa Machado, Júlia  Castro Santos de Araújo

Rocha, Valéria Silveira, Lorena Carmen de Sousa, Lorena Ribeiro de Carvalho Sousa, Marília Martins Mota, Marina Rezende Silva

de Oliveira e Riviane Ryker Bandeira de Alencar e os Srs. Jadir Bernardes, Jean Rosa da Silva, Leandro Silva Ramos de Moura, Lino

Alves Ferreira, Roberto Perecini e Romualdo Batista, pela organização da obra literária  Phoda-se o medo da comunicação: como

falar,  errar  e se importar  menos com o que pensam, publicada pela Editora Lisboa, que reuniu coautores de várias localidades,

buscando contribuir para que a comunicação seja vista como arte de se expressar (Requerimento nº 12.704/2025, da Comissão de

Cultura);
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de congratulações com o Sr. José Osvaldo dos Santos, conhecido como Brasinha, pelo seu exímio trabalho de estudo e

preservação da obra de seu conterrâneo, João Guimarães Rosa, contribuindo enormemente para a perpetuação da cultura literária

mineira (Requerimento nº 12.705/2025, da Comissão de Cultura);

de congratulações com o Sr. Valdeci Almeida, conhecido como Tatá, autor do livro Mamonas, sua história e sua gente, com

base na tradição, na cultura, nos costumes e na rica história do povo mamonense (Requerimento nº 12.709/2025, da Comissão de

Cultura);

de repúdio à MRS Logística, à VLI Multimodal S.A. e à concessionária Metrô BH pela negligência com as famílias do

Bairro Nova Cintra, que aguardam reassentamento no meio de um canteiro de obras, com trens de carga passando; pela desassistência

à Sra. Natalice Gomes da Silva, vítima de atropelamento por trem de carga da MRS Logística, na concessão da VLI Logística, devido

a entulhos deixados nas margens da via férrea em função das obras da Metrô BH; e pela ausência na audiência pública da comissão

realizada no dia 8/7/2025  (Requerimento nº 12.731/2025, da Comissão de Direitos Humanos);

de apoio ao Sr. Durval Ângelo, conselheiro-presidente do Tribunal de Contas de Minas Gerais – TCEMG –, pelo trabalho

iniciado nesse egrégio tribunal a fim de se elaborar um diagnóstico relativo às terras devolutas do Estado, para que possam vir a ter

destinação para fins de reforma agrária, nos termos constitucionalmente previstos (Requerimento nº 12.736/2025, da Comissão de

Direitos Humanos);

de apoio ao Centro de Luta pela Livre Orientação Sexual de Minas Gerais – Cellos-MG – pela organização da Parada do

Orgulho LGBTQIA+ de Belo Horizonte desde 2003 e pelo compromisso com a cidadania, a diversidade e os direitos da população

LGBTQIA+ (Requerimento nº 12.739/2025, da Comissão de Direitos Humanos);

de congratulações com o Sr.  Durval Ângelo Andrade, conselheiro-presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas

Gerais – TCEMG –, pela decisão desse tribunal, contida no Assunto Normativo nº 1.192.05, de 9/7/2025, de  reservar 30% de vagas

para pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas e 2% para pessoas transgênero nos concursos públicos destinados ao provimento

de cargos efetivos do TCEMG (Requerimento nº 12.740/2025, da Comissão de Direitos Humanos).

REQUERIMENTOS APROVADOS

REQUERIMENTOS APROVADOS

– Publicam-se a seguir requerimentos aprovados e com tramitação concluída, aplicando-se, em relação aos requerimentos

que têm como destinatários  titulares  dos  órgãos  e  das  entidades  da  administração  pública  direta  e  indireta  do  Estado,  o  prazo

estabelecido pelo art. 5º da Deliberação nº 2.738, de 2020:

REQUERIMENTO Nº 12.125/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Comissão Extraordinária de Turismo e Gastronomia, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na

2ª Reunião Extraordinária, realizada em 27/5/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento

Interno, seja encaminhado à Associação Mineira de Municípios – AMM – pedido de providências para que disponibilize espaço em

seus próximos eventos para a divulgação dos destinos turísticos dos municípios do Estado, considerando o sucesso de público que

alcança, a ampla divulgação entre autoridades municipais e a promoção do setor com reflexo no desenvolvimento econômico local.

Sala das Reuniões, 27 de maio de 2025.

Mauro Tramonte (Republicanos), presidente da Comissão Extraordinária de Turismo e Gastronomia.
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Justificação: Sabemos da relevância dos encontros promovidos por essa tão respeitada entidade, que reuni autoridades do

executivo e legislativo dos municípios de todo o estado.  Por essa razão, pedimos que, se possível,  a entidade possa disponibilizar

espaço destinado aos gestores do turismo em todo estado, para promoção e divulgação de seus municípios e atrativos.   Infelizmente,

muitos mineiros não conhecem todas as belezas, culturas  e destinos fantásticos  que temos em nosso Estado, por essas razões é

importante promover essa oportunidade aos municípios.  Toda forma de promover Minas para Minas é importante em todo o processo

de crescimento do nosso turismo, que tem gerado bons frutos de destaque nacional e internacional. Diante disso, peço apoio aos

nobres colegas para a aprovação deste requerimento.

REQUERIMENTO Nº 12.645/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Polícia

Civil de Minas Gerais – PCMG – e à Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – pedido de providências para a realização de

operações conjuntas de prevenção e repressão dos crimes de furto e roubo de motocicletas no Estado.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 21ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

7/7/2025, que teve por finalidade debater o aumento alarmante dos índices de furtos e roubos contra motociclistas, especialmente

proprietários de motos de alta cilindrada, e discutir as estratégias de enfrentamento à criminalidade, as dificuldades operacionais, o

papel do judiciário na punição dos envolvidos e a necessidade de ações conjuntas entre os entes de segurança e justiça.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

REQUERIMENTO Nº 12.646/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/7/2025, solicita  a  V.  Exa.,  nos termos da alínea “a” do inciso III  do art.  103 do Regimento Interno,  seja  encaminhado à

Superintendência  Regional  da  Polícia  Rodoviária  Federal  de  Minas  Gerais  pedido  de  providências  para  realizar  operações  de

prevenção e repressão dos crimes de furto e roubo de motocicletas, tendo em vista o aumento alarmante dos índices desses crimes no

Estado.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 21ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

7/7/2025, que teve por finalidade debater o aumento alarmante dos índices de furtos e roubos contra motociclistas, especialmente

proprietários de motos de alta cilindrada, e discutir as estratégias de enfrentamento à criminalidade, as dificuldades operacionais, o

papel do judiciário na punição dos envolvidos e a necessidade de ações conjuntas entre os entes de segurança e justiça.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

REQUERIMENTO Nº 12.647/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Prefeitura

Municipal de Belo Horizonte, à Prefeitura Municipal de Barão de Cocais, à Prefeitura Municipal de Belo Vale, à Prefeitura Municipal
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de Bom Jesus do Amparo, à Prefeitura Municipal de Bonfim, à Prefeitura Municipal de Fortuna de Minas, à Prefeitura Municipal de

Funilândia, à Prefeitura Municipal de Inhaúma, à Prefeitura Municipal de Itabirito, à Prefeitura Municipal de Itaúna, à Prefeitura

Municipal de Moeda, à Prefeitura Municipal de Pará de Minas, à Prefeitura Municipal de Prudente de Morais, à Prefeitura Municipal

de Santa Bárbara,  à  Prefeitura Municipal  de São Gonçalo do Rio Abaixo,  à  Prefeitura Municipal  de São José da Varginha e à

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas pedido de providências para que se utilizem do poder de polícia administrativa para fechar

estabelecimentos que já tenham sido objeto de denúncias ou de atuação da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – ou da Polícia

Civil de Minas Gerais – PCMG – com vistas a combater a receptação e o uso de peças provenientes de veículos furtados ou roubados.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 21ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

7/7/2025, que teve por finalidade debater o aumento alarmante dos índices de furtos e roubos contra motociclistas, especialmente

proprietários de motos de alta cilindrada, e discutir as estratégias de enfrentamento à criminalidade, as dificuldades operacionais, o

papel do judiciário na punição dos envolvidos e a necessidade de ações conjuntas entre os entes de segurança e justiça.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

REQUERIMENTO Nº 12.649/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Polícia

Civil de Minas Gerais – PCMG – e à Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – pedido de providências para a realização de

operações de ação fiscalizatória em ferros-velhos com vistas à recuperação de veículos, motocicletas e peças, furtadas ou roubadas no

Estado, especialmente nas áreas em que as denúncias de furtos ou roubos são mais frequentes.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 21ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

7/7/2025, que teve por finalidade debater o aumento alarmante dos índices de furtos e roubos contra motociclistas, especialmente

proprietários de motos de alta cilindrada, e discutir as estratégias de enfrentamento à criminalidade, as dificuldades operacionais, o

papel do judiciário na punição dos envolvidos e a necessidade de ações conjuntas entre os entes de segurança e justiça.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

REQUERIMENTO Nº 12.651/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/7/2025, solicita a V. Exa.,  nos termos da alínea “a” do inciso III do art.  103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao

Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG – pedido de providências para que, nos termos dos

itens 18.3.2  e 18.3.4  do Edital  nº  13/2024, sejam remanejadas  as  vagas  sobrantes  dos  aprovados  para  o  Curso  de  Formação de

Soldados Bombeiros Militar – CFSd BM –, que não serão preenchidas pelos excedentes, para o CFSd Especialista.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

Justificação: Trata-se o Edital CBMMG nº 13, de 21 de maio de 2024, de concurso público para admissão ao Curso de

Formação de Soldados Bombeiros Militar do Quadro de Praças (QP-BM) e Soldados Bombeiros Militares do Quadro de Praças
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Especialista (QPE) do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais para o ano de 2025. Foram ofertadas 291 vagas, em ampla

concorrência para o CFSd BM/2025, e 12 vagas para o CFSd Especialista/2025. Ocorre que, conforme Ato nº 8159/25, apenas 274

candidatos foram aprovados e convocados para matrícula ao CFSd BM 2025. Restando, portanto, vagas a serem remanejadas nos

termos acima solicitado. Assim, diante da importância do exposto, conto com o apoio dos pares na aprovação deste requerimento.

REQUERIMENTO Nº 12.655/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao Corpo

de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG – pedido de providências para viabilizar a convocação dos candidatos excedentes

do  Concurso  CFSD  Especialista  2025,  regido  pelo  Edital  CBMMG  nº  13,  de  21/5/2024,  para  o  preenchimento  de  vagas

remanescentes, considerando que se encontram aptos, classificados e em situação regular e que há possibilidade, prevista no item

18.3.4 do referido edital, de remanejamento de vagas entre especialidades, a critério do comandante-geral, hipótese em que,  diante da

reconhecida necessidade de efetivo no CBMMG, as vagas relativas à área geral poderiam ser preenchidas pelos excedentes da área de

especialistas.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

Justificação: Conforme divulgado no Ato nº 8159/25, de 5/6/2025, referente à publicação do resultado da análise de

recursos, classificação final e convocação para matrícula do referido concurso, houve vacância nas vagas destinadas à área Geral, e,

simultaneamente, existem candidatos excedentes aprovados na área de Especialistas.

Destaca-se que o próprio Edital CBMMG Nº 13/2024 do Concurso CFSD BM 2025, disponível no site oficial do CBMMG,

prevê em seu item 18.3.4 (página 58) a possibilidade de remanejamento de vagas entre especialidades, nos seguintes termos: “Na

hipótese prevista no item 18.3.2 deste edital, serão convocados os candidatos excedentes dentro da mesma Área/especialidade e, caso

não haja candidatos, às vagas poderão ser remanejadas para outra categoria/especialidade, a critério do Comandante-Geral, hipótese

em que serão preenchidas pelos seus respectivos excedentes.”

Assim, é legítima a convocação dos excedentes Especialistas, para o preenchimento das vagas remanescentes na forma

autorizada  pelo  Edital,  tendo em vista  que  se  encontram aptos,  classificados  e  em situação  regular,  aguardando  tão  somente  a

convocação para ingresso na Corporação, especialmente diante da reconhecida necessidade de efetivo no âmbito do CBMMG.

Diante do exposto, conto com o apoio dos pares na aprovação deste requerimento.

REQUERIMENTO Nº 12.656/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Polícia

Civil de Minas Gerais – PCMG – pedido de providências para que seja criada uma unidade de plantão regional da Polícia Civil no

Município de Extrema com o objetivo de aprimorar o atendimento à população, reduzir o tempo de resposta das forças policiais e

garantir maior eficiência e segurança à comunidade.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.
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Justificação: Trata-se de município em pleno crescimento econômico e populacional, com índices criminais sob controle,

mas que enfrenta dificuldades operacionais decorrentes da ausência de plantão policial regional. Embora já esteja em fase final a

construção de uma nova sede para a delegacia e tenha havido reforço no efetivo local, atualmente,  os policiais civis e militares

precisam deslocar-se cerca de 100 km até o município de Pouso Alegre para apresentação de ocorrências com presos.

Esse deslocamento prolongado gera impacto direto na qualidade do atendimento e segurança pública da região, além de

sobrecarregar  o  efetivo  de  Extrema  e  comprometer  a  pronta  atuação  policial.  Tal  situação  tem  causado  insatisfação  entre  os

profissionais e a população, que por diversas vezes aguardam por longos períodos a conclusão dos procedimentos.

Assim, torna-se necessário que seja adotadas as providências cabíveis para a implantação de um plantão regional da Polícia

Civil no município de Extrema, com o objetivo de aprimorar o atendimento à população, reduzir o tempo de resposta das forças

policiais e garantir maior eficiência e segurança à comunidade.

Diante do exposto, conto com o apoio dos pares para a aprovação deste requerimento.

REQUERIMENTO Nº 12.660/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado e do deputado Professor Cleiton aprovado na

16ª Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento

Interno, seja encaminhado ao Departamento Penitenciário de Minas Gerais – Depen-MG – e à Secretaria de Estado de Justiça e

Segurança Pública – Sejusp – pedido de providências para anulação da remoção de 20 policias penais lotados na Penitenciária José

Edson Cavalieri para unidades prisionais diversas da 4ª Região Integrada de Segurança Pública – Risp –, ocorrida em 8/1/2025, por

desvio de finalidade, tendo em vista as denúncias e os documentos apresentados na audiência pública da Comissão de Segurança

Pública, em 24/6/2025, e considerando a Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, que estabelece que a administração pode anular

seus próprios atos quando eivados de vícios que os tornam ilegais,  ou revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade,

respeitados os direitos adquiridos e ressalvada a apreciação judicial, e o disposto nos arts. 5º e 37 da Constituição Federal.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 20ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

24/6/2025, que teve por finalidade debater os frequentes casos de assédio sexual e moral sofridos pelos servidores do sistema prisional

e socioeducativo por parte dos superiores e a perseguição a policiais penais que denunciam a prática.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

REQUERIMENTO Nº 12.661/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Polícia

Militar de Minas Gerais – PMMG – pedido de providências para que seja destinada viatura policial modelo 4x4 ao destacamento da

PMMG no Município de Santo Antônio do Retiro.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Deputado Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.
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Justificação: A solicitação tem por base visita realizada por meio do Gabinete Itinerante deste parlamentar, quando foi

constatada a necessidade urgente de reforço na estrutura operacional da Polícia Militar local, especialmente quanto à mobilidade das

equipes em áreas de difícil acesso.

Santo Antônio do Retiro possui extensa área rural, com grande número de comunidades distribuídas em território de relevo

irregular e com estradas não pavimentadas. A ausência de viatura com tração adequada compromete a capacidade de resposta da

corporação diante de ocorrências, além de dificultar o patrulhamento preventivo e o atendimento às demandas da população rural.

Diante da relevância e urgência da medida, solicita-se ao Comando-Geral da PMMG a destinação de uma viatura 4x4 em

condições operacionais, assegurando maior eficiência e segurança nas ações desenvolvidas pelos policiais militares no município.

Conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento.

REQUERIMENTO Nº 12.662/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Chefia da

Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – e à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – pedido de providências para

publicarem, com brevidade, o edital do já anunciado concurso público da PCMG para provimento de 104 vagas do cargo de técnico

assistente.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

Justificação: Ainda em 5 de fevereiro de 2025, o Governo de Minas autorizou citado certame e aguarda-se, desde então, a

publicação do edital.

Desta forma, diante do exposto, conto com o apoio dos pares na aprovação deste requerimento.

REQUERIMENTO Nº 12.663/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Chefia do

Estado-Maior  da  Polícia  Militar  de  Minas Gerais  –  PMMG – pedido de  providências  para  que  sejam apuradas,  com urgência,

denúncias recebidas pela Comissão de Segurança Pública acerca de suposto assédio moral e abuso de autoridade praticados pelo

comandante  da  24ª  Companhia de Polícia  Militar  Independente,  sediada em Nanuque, Maj.  PM T.  E.  S.,  que,  segundo relatos,

atribuiria notas baixas na avaliação anual de desempenho e produtividade com base em critérios subjetivos e sem justificativa técnica

ou legal como forma de punição velada; deixaria de conceder folgas decorrentes de horas extras e de autorizar permutas; rebaixaria

pedidos de recompensa com o intuito de desvalorizar o trabalho operacional; fomentaria rivalidade entre os militares do Pelotão

Tático Móvel mediante distribuição desigual de folgas e recompensas e se omitiria quanto ao lançamento de instruções semanais

obrigatórias no Cad Escala, comprometendo a contabilização de horas, inclusive para fins de auxílio-alimentação.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.
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Justificação: Tais condutas gerariam profundo desgaste emocional, comprometimento da saúde mental e desmotivação

generalizada da tropa. Muitos Policiais Militares estariam, inclusive, com acompanhamento psicológico, em razão da pressão abusiva,

perseguições internas e do clima organizacional negativo. 

Dessa forma, conto com o apoio dos pares para a aprovação deste requerimento, de modo que as medidas administrativas

acaso cabíveis sejam tomadas.

REQUERIMENTO Nº 12.666/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Polícia

Militar de Minas Gerais – PMMG –, à Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – e à Superintendência Regional da Polícia Federal em

Minas  Gerais  pedido  de  providências  para  que  sejam  priorizadas  operações  conjuntas  de  repressão  qualificada,  com  foco  no

aglomerado Cabana do Pai Tomaz, região identificada como um dos tentáculos do crime organizado oriundo do Estado do Rio de

Janeiro,  diante  do  elevado  índice  de  tráfico  de  drogas,  da  situação  de  insegurança  e  das  graves  denúncias  de  crescimento  da

criminalidade apresentadas à Comissão de Segurança Pública durante audiência pública realizada em 7/7/2025.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 21ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

7/7/2025, que teve por finalidade debater o aumento alarmante dos índices de furtos e roubos contra motociclistas, especialmente

proprietários de motos de alta cilindrada, e discutir as estratégias de enfrentamento à criminalidade, as dificuldades operacionais, o

papel do judiciário na punição dos envolvidos e a necessidade de ações conjuntas entre os entes de segurança e justiça.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

REQUERIMENTO Nº 12.667/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao Instituto

de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg – pedido de providências para excluir, com urgência, do cadastro

de beneficiários os servidores públicos que, antes do advento da Lei nº 25.143, de 2025, já haviam renunciado à assistência à saúde

prestada pelo Ipsemg.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

Justificação: Inúmeros servidores da Segurança Pública, que já não eram beneficiários do Instituto, procuraram o gabinete

deste Parlamentar para relatar a situação acima e solicitar imediato apoio para a suspensão dos descontos indevidos e devolução dos

valores  ilegalmente  arrecadados.  Assim,  diante  da  gravidade  do  exposto,  conto  com  o  apoio  dos  pares  na  aprovação  deste

requerimento.

REQUERIMENTO Nº 12.668/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, atendendo a requerimento do deputado Lucas Lasmar aprovado na 14ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao prefeito de Oliveira pedido
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de informações sobre o processo de municipalização do ensino na Escola Estadual Francisco Fernandes,  esclarecendo-se se foi

realizada avaliação prévia para verificar se o referido município possui capacidade técnica e financeira, com base em matrículas reais,

conforme estabelece o art. 3º da Lei nº 12.768, de 1998, enviando-se a esta Casa cópia do estudo, laudo técnico ou documento oficial

que comprove a análise da capacidade mínima de atendimento escolar, incluindo critérios de financiamento educacional, estrutura

física e recursos humanos necessários para garantir a qualidade na educação; se foi realizada análise detalhada sobre o número de

matrículas na educação infantil, no ensino fundamental e na educação de jovens e adultos, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da

mencionada lei, enviando-se a esta Casa o levantamento atualizado do número de matrículas e da estrutura atual do Município de

Oliveira, indicando também se há experiência e estrutura suficientes para absorver os alunos, conforme normas legais e pedagógicas;

se existe estudo técnico que comprove a correta aplicação dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério – Fundef – e do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de

Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb –, em especial quanto à valorização do magistério, nos termos do inciso I do art.

3º e da Lei Federal nº 9.424, de 1996, enviando-se a esta Casa relatório ou parecer que demonstre como os recursos estão sendo

aplicados,  com vistas  a  garantir  o  atendimento  da  demanda educacional  e  a  valorização  dos  profissionais  da  educação;  se  foi

elaborado estudo de curto, médio e longo prazo que comprove a sustentabilidade econômica, financeira e orçamentária do município

para  assumir  integralmente  as  responsabilidades  decorrentes  do  processo  de  municipalização, em  atendimento  à  exigência  de

comprovação de capacidade financeira prevista na Lei nº 12.768, de 1998, uma vez que esse estudo não foi anexado ao Projeto de Lei

nº 48/2025, encaminhando-se a esta Casa cópia do referido estudo, caso exista, contemplando o horizonte de 10 anos; o impacto

financeiro dos investimentos necessários para garantir transporte escolar, uniformes, “kit” escolar, materiais pedagógicos e outros

insumos para os estudantes, além da contratação ou disponibilização de professores e servidores suficientes para o funcionamento

adequado da rede municipalizada; o motivo pelo qual o parecer técnico anexado ao Projeto de Lei nº 48/2025, assinado pelo secretário

de Estado de Fazenda, Sr. Gilmar Delon, e pela diretora Nara Andrade Barcelos, afirma, em seu primeiro parágrafo, que o referido

projeto trata de abertura de crédito especial ao passo que o  caput do projeto dispõe claramente sobre a absorção de matrículas do

ensino fundamental da Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais pelo Município de Oliveira, no âmbito do projeto Mãos Dadas,

encaminhando-se a esta Casa qualquer retificação, justificativa técnica ou parecer atualizado que esclareça essa divergência; se essa

forma de apresentação do processo de municipalização atende, de fato, aos requisitos legais e financeiros exigidos pelo projeto Mãos

Dadas,  considerando o  conteúdo  do  segundo parágrafo  do  parecer  técnico  anexado  ao  Projeto  de  Lei  nº  48/2025,  que  declara

genericamente o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal sem apresentar qualquer valor numérico; e quais valores foram

utilizados para embasar essa declaração genérica de impacto financeiro.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 23ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025,  que  teve  por  finalidade  debater  os  impactos  do  possível  encerramento  das  atividades  da  Escola  Estadual  Francisco

Fernandes, no Município de Oliveira, em decorrência do processo de municipalização do ensino nesse município.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

REQUERIMENTO Nº 12.670/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, atendendo a requerimento do deputado Lucas Lasmar aprovado na 14ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao prefeito municipal de

Oliveira pedido de informações sobre a  fonte de recursos destinada a custear  o  processo de absorção das  matrículas  do ensino

fundamental da rede estadual de ensino, no âmbito do projeto Mãos Dadas, previsto no Projeto de Lei Municipal nº 48/2025, tendo em

vista  que,  segundo  estudo  elaborado  pelo  Departamento  Intersindical  de  Estatística  e  Estudos  Socioeconômicos  –  Dieese  –  e
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apresentado  na  audiência  pública  realizada  pela  comissão  em 3/7/2025,  seria  necessário  um aporte  anual  de  aproximadamente

R$4.300.000,00 para viabilizar a absorção de todas as matrículas da Escola Estadual Francisco Fernandes e atender às metas do Plano

Estadual de Educação.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 23ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025,  que  teve  por  finalidade  debater  os  impactos  do  possível  encerramento  das  atividades  da  Escola  Estadual  Francisco

Fernandes, no Município de Oliveira, em decorrência do processo de municipalização do ensino nesse município.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

REQUERIMENTO Nº 12.671/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, atendendo a requerimento do deputado Lucas Lasmar aprovado na 14ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao prefeito municipal de

Oliveira pedido de informações sobre o processo de absorção das matrículas do ensino fundamental da rede estadual no âmbito do

projeto Mãos Dadas, consubstanciadas em documentos que comprovem a inexistência de impacto financeiro para o Município de

Oliveira decorrente dessa transferência de responsabilidade, conforme declarado pelo prefeito e atestado em anexo do Projeto de Lei

Municipal nº 48/2025, que dispõe sobre a absorção de matrículas do ensino fundamental da Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais

pelo Município de Oliveira, no âmbito do projeto Mãos Dadas, e dá outras providências.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 23ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025,  que  teve  por  finalidade  debater  os  impactos  do  possível  encerramento  das  atividades  da  Escola  Estadual  Francisco

Fernandes, no Município de Oliveira, em decorrência do processo de municipalização do ensino nesse município.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

REQUERIMENTO Nº 12.672/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, atendendo a requerimento do deputado Lucas Lasmar aprovado na 14ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Secretaria de Estado de Educação – SEE – pedido de providências para a reforma da Escola Estadual Francisco

Fernandes, no Município de Oliveira.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 23ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025,  que  teve  por  finalidade  debater  os  impactos  do  possível  encerramento  das  atividades  da  Escola  Estadual  Francisco

Fernandes, no Município de Oliveira, em decorrência do processo de municipalização do ensino nesse município.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

REQUERIMENTO Nº 12.673/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:
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A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, atendendo a requerimento do deputado Lucas Lasmar aprovado na 14ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao prefeito municipal de

Oliveira pedido de informações sobre o parecer técnico da Secretaria Municipal da Fazenda, emitido em 18/6/2025, sobre o Projeto de

Lei Municipal nº 48/2025, que dispõe sobre a absorção de matrículas do ensino fundamental da rede estadual de ensino de Minas

Gerais pelo Município de Oliveira, no âmbito do projeto Mãos Dadas, e dá outras providências, esclarecendo os motivos que levaram

o órgão a se manifestar, no referido parecer, sobre autorização de abertura de crédito especial.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 23ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025,  que  teve  por  finalidade  debater  os  impactos  do  possível  encerramento  das  atividades  da  Escola  Estadual  Francisco

Fernandes, no Município de Oliveira, em decorrência do processo de municipalização do ensino nesse município.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

REQUERIMENTO Nº 12.676/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa do Consumidor e  do Contribuinte,  atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 12ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Delegacia da Defesa do Consumidor e à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP –

em Belo Horizonte pedido de providências para que, junto com esta comissão, realize fiscalização em postos de combustíveis de Belo

Horizonte, em razão de diversas denúncias recebidas de “bombas baixas” e combustíveis adulterados.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Adriano Alvarenga (PP), presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte.

REQUERIMENTO Nº 12.679/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de Saúde,  atendendo a requerimento do deputado Delegado Christiano  Xavier  aprovado na 16ª  Reunião

Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja

encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia pedido de providências para que seja resolvido o caos instalado no

sistema de saúde do referido município,  agravado pelo recente fechamento da maternidade do Hospital São João de Deus, pelo

funcionamento apenas parcial do referido hospital, pela estrutura física precária das Unidades de Pronto Atendimento – UPA – dos

Bairros de São Benedito e da Sede, bem como pela escassez geral de médicos e falta de medicamentos, conforme relatos e cobertura

jornalística da imprensa local e regional. .

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Deputado Arlen Santiago (Avante), presidente da Comissão de Saúde.

Justificação: Prezados Pares; A saúde pública é essencial para garantir o bem-estar coletivo, promover a qualidade de vida

e assegurar que todos tenham acesso a cuidados de saúde, independentemente de renda, localização ou classe social. Ela vai muito

além do atendimento médico individual – é um pilar de desenvolvimento social e econômico de qualquer país. Ocorre que Santa

Luzia tem vivido um descaso na saúde pública que gera pesadelo em qualquer cidadão. É inconteste que este descaso representa uma

das formas mais graves de negligência por parte do poder público e gestores do sistema de saúde, o que afeta diretamente a qualidade

de vida da população, especialmente das camadas mais vulneráveis e pode ter consequências fatais.   O Jornal  Estado de Minas

noticiou que o Hospital São João de Deus, que tem quase 200 anos de história em Santa Luzia, vai fechar as portas, encerrando o
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atendimento 100% SUS e deixando a população local, estimada em 220 mil habitantes, sem a importante unidade de saúde. Santa

Luzia vive uma série de problemas graves que afetam o funcionamento adequado dos sistemas de saúde. Além do déficit de médicos,

enfermeiros e outros profissionais, a imprensa noticiou que seus salários estão atrasados, bem como o pagamento de fornecedores,

apontando dívida de 6,5 milhões de reais. O presidente da irmandade fez uma declaração preocupante para reportagem: “Não temos

insumos, não temos dinheiro para nada, nem para comprar um pãozinho”. Também é preocupante a demora no atendimento da UPA

São Benedito, o que atraiu reportagem da Rede Globo que enfatizou o caos na saúde vivido pelos luzienses, dentre outras mazelas.

Por estas razões é que pedimos providências por parte das autoridades responsáveis e inclusive uma  visita técnica nas referidas

unidades de saúde do município, por esta respeitável comissão de Saúde. Solicito a aprovação pelos nobres colegas deputados.

REQUERIMENTO Nº 12.681/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 17ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais – SRTE-MG – pedido de providências para

que sejam averiguados os impactos da atuação da empresa Nexa Resources S.A. para os trabalhadores da unidade dessa empresa em

Juiz de Fora, em razão de denúncia, apresentada em audiência pública da comissão, de possível negligência por parte da referida

empresa relativamente ao cuidado e à diligência na realização de exames funcionais de seus colaboradores.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 12ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025, que teve por finalidade debater as denúncias apresentadas pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas de

Juiz  de  Fora  e  Região  –  STIM-JF  –  sobre  a  contaminação  do  meio  ambiente  por  metais  pesados,  que  vitima  em especial  os

trabalhadores, os impactos ambientais e os danos causados à população local decorrentes da atuação da empresa Nexa Resources na

Zona da Mata.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 12.682/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 17ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Comissão de Valores Mobiliários – CVM – pedido de providências para que averigue a ocorrência de omissão de

riscos materialmente relevantes pela empresa Nexa Resources S.A. em relação à sua unidade de Juiz de Fora e de possíveis práticas de

lavagem verde (“green washing”).

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 12ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025, que teve por finalidade debater as denúncias apresentadas pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas de

Juiz  de  Fora  e  Região  –  STIM-JF  –  sobre  a  contaminação  do  meio  ambiente  por  metais  pesados,  que  vitima  em especial  os

trabalhadores, os impactos ambientais e os danos causados à população local decorrentes da atuação da empresa Nexa Resources na

Zona da Mata.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.
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REQUERIMENTO Nº 12.684/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 17ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja  encaminhado à  Secretaria  de  Estado  de  Saúde –  SES –  pedido  de providências  para  que  seja  ampliado,  com urgência,  o

financiamento dos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador Regional – Cerest –, em especial o Cerest de Juiz de Fora, com

vistas ao fortalecimento das ações de vigilância em saúde do trabalhador, em face de denúncias de contaminação dos trabalhadores

recebidas pela comissão.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 12ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025, que teve por finalidade debater as denúncias apresentadas pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas de

Juiz  de  Fora  e  Região  –  STIM-JF  –  sobre  a  contaminação  do  meio  ambiente  por  metais  pesados,  que  vitima  em especial  os

trabalhadores, os impactos ambientais e os danos causados à população local decorrentes da atuação da empresa Nexa Resources na

Zona da Mata.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 12.685/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 17ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde – SES – e à Secretaria Municipal de Saúde de Juiz de Fora pedido de providências

para que criem programa destinado especificamente ao acompanhamento da saúde dos trabalhadores da unidade de Juiz de Fora da

empresa Nexa Resources S.A., bem como de seus familiares e das comunidades residentes no entorno, em razão das denúncias de

contaminação por metais e de negligência na condução dos processos de segurança e nos exames funcionais.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 12ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025, que teve por finalidade debater as denúncias apresentadas pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas de

Juiz  de  Fora  e  Região  –  STIM-JF  –  sobre  a  contaminação  do  meio  ambiente  por  metais  pesados,  que  vitima  em especial  os

trabalhadores, os impactos ambientais e os danos causados à população local decorrentes da atuação da empresa Nexa Resources na

Zona da Mata.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 12.687/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 17ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad – e à Agência Nacional de

Mineração – ANM – Regional Minas Gerais  pedido de providências para que sejam realizadas visitas técnicas na unidade de Juiz de

Fora da empresa Nexa Resources S.A., com o objetivo de averiguar a segurança de suas operações diante do fim da vida útil de uma
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de suas barragens, situação que tem gerado muito temor nos trabalhadores, nos moradores da região e na população da Zona da Mata,

bem como os riscos ao meio ambiente que poderão ser causados por eventual rompimento dessa barragem.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 12ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025, que teve por finalidade debater as denúncias apresentadas pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas de

Juiz  de  Fora  e  Região  –  STIM-JF  –  sobre  a  contaminação  do  meio  ambiente  por  metais  pesados,  que  vitima  em especial  os

trabalhadores, os impactos ambientais e os danos causados à população local decorrentes da atuação da empresa Nexa Resources na

Zona da Mata.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 12.691/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 17ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado ao Ministério Público Federal – MPF – em Belo Horizonte pedido de providências para que averigue se existe

omissão de riscos materialmente relevantes pela empresa Nexa Resources S.A., em relação à sua unidade de Juiz de Fora, e possíveis

práticas de lavagem verde (green washing).

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 12ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025, que teve por finalidade debater as denúncias apresentadas pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas de

Juiz  de  Fora  e  Região  –  STIM-JF  –  sobre  a  contaminação  do  meio  ambiente  por  metais  pesados,  que  vítima  em especial  os

trabalhadores, os impactos ambientais e os danos causados à população local decorrentes da atuação da empresa Nexa Resources na

Zona da Mata.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 12.692/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 17ª

Reunião Ordinária,  realizada em 9/7/2025, solicita  a  V.  Exa.,  nos  termos regimentais,  seja  encaminhado ao presidente da Nexa

Resources S.A. em São Paulo pedido de informações sobre os trabalhadores terceirizados que atuam nas plantas da Vazante Três

Marias e de Juiz de Fora, com a descrição do objeto do contrato, a especificação do número e dos nomes desses trabalhadores e a

relação das empresas contratadas com os respectivos números de identificação no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 12ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025, que teve por finalidade debater as denúncias apresentadas pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas de

Juiz  de  Fora  e  Região  –  STIM-JF  –  sobre  a  contaminação  do  meio  ambiente  por  metais  pesados,  que  vitima  em especial  os

trabalhadores, os impactos ambientais e os danos causados à população local decorrentes da atuação da empresa Nexa Resources na

Zona da Mata.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.
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REQUERIMENTO Nº 12.693/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 17ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais – SRTE-MG – pedido de providências para

criar um grupo de trabalho com participação de representantes da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, da Câmara de Vereadores

de Juiz de Fora, do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas de Juiz de Fora e Região – STIM-JF –, da Universidade

Federal de Juiz de Fora – UFJF –, do Ministério do Trabalho e Emprego, do Movimento pela Soberania Popular na Mineração, do

Ministério Público do Trabalho e da Fundação Osvaldo Cruz – Fiocruz –, com a finalidade de debater soluções para os casos de

contaminação por metais nos trabalhadores e na população da região de Juiz de Fora.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 12ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/7/2025, que teve por finalidade debater as denúncias apresentadas pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas de

Juiz  de  Fora  e  Região  –  STIM-JF  –  sobre  a  contaminação  do  meio  ambiente  por  metais  pesados,  que  vitima  em especial  os

trabalhadores, os impactos ambientais e os danos causados à população local decorrentes da atuação da empresa Nexa Resources na

Zona da Mata.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 12.694/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 17ª

Reunião Ordinária, realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado ao Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – e ao Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais – CRM-

MG  –  pedido  de  providências  para  que  apure  a  possível  omissão  do  Hospital  Sarah  Kubistchek  com  relação  ao  auxiliar  de

higienização Samuel Ângelo Penna Reis, que morreu de pneumonia em 21/6/2025, após determinação de seu retorno imediato ao

trabalho, mesmo com sintomas gripais, pela medicina do trabalho do hospital, conforme matéria veiculada pela impressa e denúncia

feita na reunião realizada pela comissão em 25/6/2025.

Sala das Reuniões, 9 de julho de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 12.706/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Cultura, atendendo a requerimento da deputada Beatriz Cerqueira aprovado na 14ª Reunião Ordinária,

realizada em 9/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

ao Conselho Municipal de Patrimônio Cultural de Santana do Riacho e à Secretaria Municipal de Cultura de Santana do Riacho

pedido de providências para que sejam adotadas as medidas necessárias para o tombamento, em âmbito municipal, do complexo

paisagístico e cultural do vilarejo de Lapinha da Serra, nesse município.

Sala das Reuniões, 10 de julho de 2025.

Professor Cleiton (PV), presidente da Comissão de Cultura.
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Justificação: Este requerimento atende à solicitação da comunidade local apresentada a este gabinete parlamentar por meio

das Associações Comunitária e Comercial da Lapinha da Serra (ASCOM e ACLS) e de abaixo-assinado da sociedade civil que conta

com mais de 6 mil assinaturas. Conforme nos foi relatado, foi protocolado junto ao Conselho Municipal de Patrimônio Cultural e à

Secretaria de Educação e Cultura de Santana do Riacho o Ofício nº 2/2024, pleiteando o reconhecimento por meio do instrumento do

tombamento municipal, da Lapinha como patrimônio cultural e paisagístico, diante das crescentes ameaças à preservação ambiental e

à  sustentabilidade  da  região.  O  presente  pedido  visa  garantir  proteção  jurídica  ao  território  diante  das  crescentes  ameaças  à

preservação ambiental, ao modo de vida tradicional da comunidade e à sustentabilidade da região, que se destaca por sua beleza

natural, riqueza cultural e relevância histórica no contexto da Serra do Espinhaço.

REQUERIMENTO Nº 12.711/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas, atendendo a requerimento da deputada Ione Pinheiro aprovado

na 15ª Reunião Ordinária, realizada em 8/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento

Interno, sejam encaminhados ao Ministério dos Transportes – MT – e à Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT – pedido

de providências para que a integralidade dos recursos que são devidos ao Estado seja aplicada por intermédio do mecanismo de

investimento adicional, previsto contratualmente, de modo a assegurar sua célere e transparente destinação aos projetos prioritários

para o Estado; e para que a definição dos projetos ferroviários a serem contemplados com os referidos recursos conte com ampla

participação  da  sociedade  mineira,  em  processo  transparente,  a  ser  acompanhado  por  esta  Casa;  e  pedido  de  informações

consubstanciadas em documento contendo o detalhamento dos novos montantes acordados com as concessionárias MRS Logística

S.A. e Vale S.A., bem como os respectivos cronogramas de pagamento, reafirmando-se perante o MT e a ANTT a posição de que, em

consonância com a legislação vigente, notadamente o art. 66 da Lei nº 14.273, de 2021, é devida ao Estado uma parcela significativa

de quaisquer valores adicionais negociados com a MRS Logística S.A. e a Vale S.A., originados de ajustes nos contratos de renovação

das concessões das ferrovias MRS e Estrada de Ferro Vitória a Minas – EFVM –, para aplicação em projetos ferroviários em território

mineiro.

Sala das Reuniões, 10 de julho de 2025.

Thiago Cota (PDT), presidente da Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas.

Justificação: Informações recentes indicam que o Ministério dos Transportes estabeleceu acordos com a MRS Logística

S.A.  e  a  Vale  S.A.  para  o  pagamento  de  valores  adicionais  significativos,  além dos  originalmente  pactuados  nos processos  de

renovação dos contratos de concessão da MRS e EFVM. Conforme dispõe o Art. 66 da Lei nº 14.273/2021, valores não tributários

auferidos junto a concessionárias devem ser aplicados em projetos no setor, observando-se a divisão proporcional à extensão da malha

ferroviária nos estados impactados. Este dispositivo legal confere a Minas Gerais o direito a uma parcela substancial desses recursos,

sendo imperativo que o estado não seja mais preterido na alocação de investimentos ferroviários. A sociedade mineira clama pela

execução  de  diversos  projetos,  com  ênfase  no  transporte  de  passageiros,  cujas  necessidades  são  prementes,  a  viabilidade  é

reconhecida e cuja ausência tem gerado consideráveis transtornos à população. Destarte, a aplicação destes recursos deve priorizar o

atendimento  direto  às  expectativas  da  população  mineira,  e  não  a  perpetuação  de  um modelo  de  aplicação  que  historicamente

privilegiou grandes empreendimentos em detrimento das necessidades da coletividade mineira. A ALMG se propõe a ser o foro para a

discussão sobre a aplicação destes recursos.

REQUERIMENTO Nº 12.728/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:
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A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da deputada Andréia de Jesus aprovado na 24ª Reunião

Extraordinária, realizada em 10/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado ao Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – pedido de providências para adoção de medidas cabíveis diante

da grave ocorrência registrada no Presídio de Paracatu,  onde,  segundo denúncias recebidas  por este  mandato, houve uma briga

generalizada,  em 13/6/2025,  que  resultou  na  morte  do  custodiado  Daniel  dos  Santos  Chaves  e  que,  para  tanto,  seja  instaurado

procedimento de investigação para apuração das circunstâncias dessa morte; averiguada a possível superlotação da cela e a adequação

das condições estruturais do Presídio de Paracatu; verificada possível omissão ou negligência por parte da administração da unidade e

dos agentes penitenciários de plantão, especialmente diante da ausência de intervenção ou contenção das agressões; solicitada, se

necessário, a realização de perícias técnicas, oitivas de testemunhas e análise de documentos, como boletim de ocorrência, registro da

ocorrência interna e laudo necroscópico; e tomadas as medidas necessárias para responsabilização dos eventuais agentes públicos ou

internos envolvidos na violação de direitos, bem como asseguradas as devidas garantias à família da vítima.

Sala das Reuniões, 11 de julho de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

Justificação: A morte de uma pessoa sob custódia do Estado configura grave violação de direitos humanos e exige resposta

célere, transparente e rigorosa dos órgãos de controle e fiscalização. Conforme dispõe a Constituição Federal, é dever do Estado

preservar a integridade física e moral dos presos (art. 5º, XLIX), e cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos

assegurados nas execuções penais, atuando como fiscal da lei e defensor dos direitos fundamentais. O acompanhamento deste caso

visa garantir não apenas justiça à vítima e sua família,  mas também prevenir novas tragédias no sistema prisional  mineiro,  que

historicamente enfrenta sérios desafios estruturais e de gestão. Na certeza de contar com a atenção e a atuação firme dessa Promotoria,

colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos e colaborações necessárias.

REQUERIMENTO Nº 12.732/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 24ª  Reunião Extraordinária,

realizada em 10/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

ao Ministério do Trabalho e Emprego em Brasília e à Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT – em Minas Gerais pedido

de providências para que condicione a renovação de contratos de concessão de ferrovias a um plano efetivo de reassentamento de

todas as famílias impactadas pelo empreendimento, considerando ser a moradia um direito social.

Sala das Reuniões, 11 de julho de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 12.733/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 24ª  Reunião Extraordinária,

realizada em 10/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT – pedido de providências para que realize uma fiscalização in loco na área das

obras da Linha 2 do Metrô BH e adote as medidas cabíveis diante das negligências das empresas MRS Logística, VLI Multimodal

S.A. e Metrô BH em relação aos direitos e à segurança das famílias que residem nas proximidades da obra em questão.

Sala das Reuniões, 11 de julho de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.
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REQUERIMENTO Nº 12.734/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 24ª  Reunião Extraordinária,

realizada em 10/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

ao Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – e à Defensoria Pública de Minas Gerais – DPMG – pedido de providências para

adotarem as medidas nas esferas judiciais cabíveis em desfavor das empresas MRS Logística, VLI Multimodal S.A. e Metrô BH, em

face da negação reiteradamente praticada de assistência tanto à saúde quanto financeira à Sra. Natalice Gomes da Silva, vítima de

atropelamento por trem de carga da MRS Logística, em via férrea concedida à VLI Multimodal S.A, em 20/6/2025.

Sala das Reuniões, 11 de julho de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 12.735/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 24ª  Reunião Extraordinária,

realizada em 10/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

ao Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – pedido de providências para que a obra da Linha 2 do Metrô BH seja embargada

até que as negociações e reassentamentos de todas as famílias sejam concluídas e medidas de segurança sejam garantidas.

Sala das Reuniões, 11 de julho de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 12.737/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 24ª  Reunião Extraordinária,

realizada em 10/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à  Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Econômico  –  Sede –  pedido  de  providências  para  que,  em  parceria  com  a

Superintendência Regional do Instituto de Colonização e Reforma Agrária em Minas Gerais – Incra-MG –, avalie a possibilidade de

inclusão, na lista de imóveis a serem transferidos para a União no âmbito do Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados –

Propag –, para fins de promoção da regularização fundiária das comunidades citadas, da área da ocupação Chico Rei, no Município de

Ouro Preto, imóvel registrado sob a Matrícula nº 2.149, no Livro n° 2 do Registro Geral, no Cartório de Registro de Imóveis da

Comarca de Ouro Preto, com área de 196.555,25m²; e da área da Ocupação Vitória, no Município de Diamantina, imóvel registrado

sob a Matrícula nº 1.496, no Livro n° 2 do Registro Geral, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Diamantina, com área

de 92.431,8m².

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 15ª Reunião Ordinária desta comissão, realizada em 9/7/2025,

que teve por finalidade debater a possibilidade de aproveitamento dos imóveis a serem transferidos à União no bojo do Programa de

Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados – Propag – para fins de garantia  do direito  fundamental  à  moradia,  da regularização

fundiária, do acesso à terra e da resolução de conflitos, urbanos e rurais.

Sala das Reuniões, 11 de julho de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

Página 28 de 32 www.almg.gov.br     

Terça-feira, 5 de agosto de 2025

http://www.almg.gov.br/


REQUERIMENTO Nº 12.738/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 24ª  Reunião Extraordinária,

realizada em 10/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Secretaria de Estado de Governo – Segov – pedido de providências para que, em articulação com os demais órgãos e Poderes, tome

as medidas necessárias ao cumprimento integral de todas as recomendações contidas no Relatório da Missão do Conselho Nacional

dos Direitos Humanos sobre Denúncias de Violações de Direitos Humanos em Minas Gerais, de 2024, visando à garantia dos direitos

humanos da população privada de liberdade.

Sala das Reuniões, 11 de julho de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 12.741/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 24ª  Reunião Extraordinária,

realizada em 10/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico – Sede – pedido de providências para que as terras indígenas e quilombolas do

Estado sejam federalizadas a título não oneroso, fora do escopo do Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados – Propag. 

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 15ª Reunião Ordinária desta comissão, realizada em 9/7/2025,

que teve por finalidade debater a possibilidade de aproveitamento dos imóveis a serem transferidos à União no bojo do Programa de

Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados – Propag – para fins de garantia  do direito  fundamental  à  moradia,  da regularização

fundiária, do acesso à terra e da resolução de conflitos, urbanos e rurais.

Sala das Reuniões, 11 de julho de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 12.742/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 24ª  Reunião Extraordinária,

realizada em 10/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Secretaria de Estado de Governo – Segov –, à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – e à Secretaria de Estado de

Fazenda – SEF – pedido de providências para que o Memorial de Direitos Humanos, localizado na Av. Afonso Pena, nº 2351, e a Casa

de Referência da Mulher Tina Martins, localizada na Rua Paraíba, nº 641, Bairro Funcionários, ambos em Belo Horizonte, sejam

retirados da lista de imóveis a serem transferidos para a União no âmbito do Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados –

Propag –, destacando que o presente pedido decorre de deliberação da 15ª Reunião Ordinária da Comissão de Direitos Humanos,

realizada em 9/7/2025, que discutiu o aproveitamento de imóveis listados para transferência à União, no bojo do Propag, para garantir

o direito à moradia, a regularização fundiária, o acesso à terra e a resolução de conflitos urbanos e rurais.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 15ª Reunião Ordinária desta comissão, realizada em 9/7/2025,

que teve por finalidade debater a possibilidade de aproveitamento dos imóveis a serem transferidos à União no bojo do Programa de

Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados – Propag – para fins de garantia  do direito  fundamental  à  moradia,  da regularização

fundiária, do acesso à terra e da resolução de conflitos, urbanos e rurais.
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Sala das Reuniões, 11 de julho de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 12.743/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 24ª  Reunião Extraordinária,

realizada em 10/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária em Minas Gerais – Incra-MG – pedido de

providências para que, a partir de diálogo e em parceria com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico – Sede –, avalie

a inclusão, na lista de imóveis a serem transferidos para a União no âmbito do Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados

– Propag –,  para fins de promoção da regularização fundiária das respectivas comunidades,  a área da Ocupação Chico Rei,  no

Município de Ouro Preto, no imóvel registrado sob Matrícula nº 2.149, no Livro nº 2 do Registro Geral, no Cartório de Registro de

Imóveis da Comarca de Ouro Preto, com área de 196.555,25m²; e a área da Ocupação Vitória, no Município de Diamantina, no

imóvel registrado sob Matrícula nº 1.496, no Livro nº 2 do Registro Geral, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de

Diamantina, com área de 92.431,8m².

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 15ª Reunião Ordinária desta comissão, realizada em 9/7/2025,

que teve por finalidade debater a possibilidade de aproveitamento dos imóveis a serem transferidos à União no bojo do Programa de

Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados – Propag – para fins de garantia  do direito  fundamental  à  moradia,  da regularização

fundiária, do acesso à terra e da resolução de conflitos, urbanos e rurais.

Sala das Reuniões, 11 de julho de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 12.744/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 24ª  Reunião Extraordinária,

realizada em 10/7/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte pedido de providências para que adote as medidas cabíveis junto à Unidade Básica de Saúde

do  Bairro  Nova  Cintra  para  que  seja  prestado  o  devido  atendimento  domiciliar  à  Sra.  Natalice  Gomes  da  Silva,  vítima

de atropelamento por trem de carga da MRS Logística, em via férrea concedida à VLI Multimodal S.A., em 20/6/2025, em face de sua

dificuldade de locomoção pelas sequelas decorrentes do acidente.

Sala das Reuniões, 11 de julho de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 12.748/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, atendendo a requerimento das deputadas Bella Gonçalves

e Beatriz Cerqueira aprovado na 8ª Reunião Ordinária, realizada em 4/6/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III

do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – e ao Tribunal de Justiça de

Minas  Gerais  –  TJMG  –  pedido  de  providências  para  que  garantam  a  continuidade  dos  trabalhos  das  assessorias  técnicas

independentes no complexo minerário da Vale S.A. no Município de Itabira.
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Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 17ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

30/5/2025, que teve por finalidade debater os impactos socioambientais das obras de descomissionamento e descaracterização do

Sistema Pontal, em Itabira.

Sala das Reuniões, 5 de junho de 2025.

Tito Torres (PSD), presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

REQUERIMENTO Nº 12.749/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, atendendo a requerimento das deputadas Bella Gonçalves

e Beatriz Cerqueira aprovado na 8ª Reunião Ordinária, realizada em 4/6/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III

do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Fundação Estadual de Meio Ambiente – Feam – pedido de providências para

que sejam realizados  estudos sobre  a  qualidade  do ar  em todo o Município de Itabira,  em especial  relacionados aos poluentes

atmosféricos liberados pelas atividades minerárias da empresa Vale S.A.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 17ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

30/5/2025, que teve por finalidade debater os impactos socioambientais das obras de descomissionamento e descaracterização do

Sistema Pontal, em Itabira.

Sala das Reuniões, 5 de junho de 2025.

Tito Torres (PSD), presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

REQUERIMENTO Nº 12.750/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, atendendo a requerimento das deputadas Bella Gonçalves

e Beatriz Cerqueira aprovado na 8ª Reunião Ordinária, realizada em 4/6/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III

do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável –

Semad – e ao Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – pedido de providências para que seja realizada consulta livre, prévia e

informada às comunidades atingidas pelo complexo minerário da Vale S.A. no Município de Itabira antes da concessão de novas

licenças ambientais, nos termos da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 17ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

30/5/2025, que teve por finalidade debater os impactos socioambientais das obras de descomissionamento e descaracterização do

Sistema Pontal, em Itabira.

Sala das Reuniões, 5 de junho de 2025.

Tito Torres (PSD), presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 4/8/2025, o presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos da

Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015, assinou os

seguintes atos, relativos ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de pessoal desta Secretaria:
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exonerando,  a  partir  de  4/8/2025,  Leonardo  Alves  de  Lima,  padrão  VL-29,  6  horas,  com  exercício  no  Gabinete  do

Deputado Alencar da Silveira Jr.;

exonerando Valéria Martins Campelo, padrão VL-18, 6 horas,  com exercício no Gabinete da Vice-Liderança do Bloco

Avança Minas, vice-líder deputado Professor Wendel Mesquita;

nomeando Matheus Guilherme dos Anjos Tou, padrão VL-18, 6 horas, com exercício no Gabinete da Vice-Liderança do

Bloco Avança Minas, vice-líder deputado Professor Wendel Mesquita.

Nos termos do inciso VI do art. 79 da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, verificado o cumprimento das condições previstas

no art. 147 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de Minas Gerais, observados os termos das

Leis Estaduais nºs 15.014, de 15/1/2004, e 25.240, de 9/5/2025, da Lei Complementar Estadual nº 64, de 25/3/2002, dos arts. 105 e

106 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de Minas Gerais e das Resoluções nºs 5.086, de

31/8/1990, e 5.347, de 19/12/2011, assinou os seguintes atos:

aposentando, a pedido, por tempo de contribuição, com proventos integrais, a partir de 4/8/2025, o servidor João Paulo

Ferreira Araújo, CPF nº 690.520.266-53, ocupante do cargo efetivo de agente de execução das atividades da secretaria, padrão VL-55,

classe Especial, no exercício da função gratificada de nível superior – FGS –, do Quadro de Pessoal desta Secretaria.

aposentando, a pedido, por tempo de contribuição, com proventos integrais, a partir de 28/7/2025, o servidor Luiz Fernando

Godoy, CPF nº 619.518.036-04, ocupante do cargo efetivo de agente de execução das atividades da secretaria, padrão VL-56, classe

Especial, do Quadro de Pessoal desta Secretaria.

TERMO DE CONTRATO DE DOAÇÃO Nº 13/2025

Doadora: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Donatária: Associação de Cantores, Pregadores e Músicos de

Araguari – ACPMA. Objeto:  doação de bens móveis inservíveis. Vigência:  30 dias, a partir da data da assinatura, prorrogáveis por

mais 30 dias. Licitação: dispensada, nos termos do art. 76, II, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
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